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Ofício nº 1416/2008                          Em 08 de dezembro de 2008
À

Excelentíssima Senhora

EDNA SANDRA MARTINS

Presidente da Câmara Municipal 

ARARAQUARA/SP

Excelentíssima Senhora Presidenta:

Pelo presente, nos termos do artigo 70 da Lei Orgânica do Município de Araraquara, temos a honra de encaminhar para apreciação dessa Ilustre Câmara Municipal, o incluso Projeto de Lei.

A propositura dispõe sobre a instituição do Protocolo de Atendimento das Mulheres em situação de violência doméstica e familiar e dá outras providências.
Ao estabelecer como prioridade a Inclusão Social e a Participação Popular para a construção de uma Cidade Moderna, o governo municipal de Araraquara levou em consideração que, na sociedade brasileira, a violência de gênero constitui grave problema social que afeta milhares de mulheres, em decorrência de relações sociais de poder profundamente desiguais entre mulheres e homens, que legitimam a subordinação feminina em várias esferas. 

Assim, a partir de 2001, várias ações de combate à discriminação e à violência contra as mulheres foram materializadas, entre elas a implantação do Centro de Referência da Mulher Heleieth Saffioti (2001), da Plenária Temática das Mulheres do Orçamento Participativo (2002), da Casa Abrigo Alaíde Aparecida Kuranaga (2003), da Coordenadoria de Economia Solidária (2004), do Conselho Municipal dos Direitos da Mulher (2006), da Coordenadoria de Políticas para as Mulheres (2006), entre outros.

O presente projeto Rede de Atendimento às Mulheres em situação de Violência Doméstica se insere no eixo - Enfrentamento à Violência contra Mulheres do II Plano Nacional de Políticas para as Mulheres, do Governo Federal, que visa a promover, por meio de ações integradas, a prevenção, a publicização da violência doméstica como um problema político e a construção da rede de atendimento às mulheres em situação de violência, em consonância com as prerrogativas da Lei Maria da Penha nº. 11.340/06.

Desde 2004, o Governo Municipal, em parceria com a Câmara Municipal, com instituições com o Conselho municipal dos Diretos da Mulher, com o CEDRO, com ONGS e com as mulheres de nossa cidade vem dialogando sobre a necessidade de construção de um Protocolo de Atendimento para romper com as práticas fragmentadas e isoladas. Nesse processo de construção tivemos como grande aliada à sanção da Lei Federal 11.340/06 – Maria da Penha, e a construção da Comissão de estudos da Lei Maria da Penha.

A estratégia utilizada para a elaboração deste protocolo foi à realização de uma oficina de construção coletiva, integrante do curso “Rede de atendimento às mulheres em situação de violência doméstica”. Participaram da oficina 75 pessoas entre profissionais, lideranças comunitárias e sociedade civil envolvidos com o tema. O evento foi composto por duas sessões, num total de 8 horas, com os seguintes objetivos: conhecer as práticas de atendimento às mulheres em situação de violência das diferentes áreas e serviços existentes no Município; apontar os nós críticos desse atendimento; reconstruir o atendimento sob o formato de rede integrando os diferentes serviços e ações. Ao final, os participantes avaliaram o processo como construtivo, reflexivo e que oportunizou o encontro de desejos e aspirações de diferentes setores. A fala seguinte sintetiza a satisfação do grupo: “antes remávamos cada um para um lado e agora, a partir desse momento, iremos remar juntos para um mesmo lugar”.
Tendo em vista a finalidade a que o Projeto se destinará, esperamos contar com a pronto aprovação do mesmo pelos nobres Legisladores Municipais.

Por julgarmos esta propositura como medida de urgência, solicitamos seja o presente Projeto de Lei apreciado dentro do menor prazo possível, nos termos do artigo 56 da Lei Orgânica Municipal.

Aproveitamos o ensejo para reiterar a Vossa Excelência e Nobres Vereadores, os protestos de nossa estima e distinta consideração.

Atenciosamente,

EDSON ANTONIO EDINHO DA SILVA

Prefeito Municipal

PROJETO DE LEI Nº   234/08
Institui o Protocolo de Atendimento das Mulheres em situação de violência doméstica e familiar e dá outras providências.

Art. 1º Fica instituído o Protocolo de Atendimento das mulheres em situação de violência doméstica e familiar, visando formar uma Rede integrada serviços e ações para atendimento das necessidades das mulheres atendidas por esse programa.

Art. 2º A atribuição do serviço de atendimento a Rede será das instituições civis e governamentais que lidam diretamente com o problema e outras entidades, cujo âmbito de ação pode representar possibilidades de prevenção e intervenção conforme determina a Lei Federal 11.340, de 7 de agosto de 2006, conhecida nacionalmente como “Lei Maria da Penha”.

Parágrafo único. Cada serviço ou área deverá elaborar protocolos específicos para o atendimento, detalhando as ações de sua competência.

Art. 3º Para efeito desta Lei, consideram-se formas de violência doméstica e familiar contra a mulher, entre outras:

I – a violência física, entendida como qualquer conduta que ofenda sua integridade ou saúde corporal;

II - a violência psicológica, entendida como qualquer conduta que lhe cause dano emocional e diminuição da auto-estima ou que lhe prejudique e perturbe o pleno desenvolvimento ou que vise degradar ou controlar suas ações, comportamentos, crenças e decisões, mediante ameaça, constrangimento, humilhação, manipulação, isolamento, vigilância constante, perseguição contumaz, insulto, chantagem, ridicularização, exploração e limitação do direito de ir e vir ou qualquer outro meio que lhe cause prejuízo à saúde psicológica e à autodeterminação;

III - a violência sexual, entendida como qualquer conduta que a constranja a presenciar, a manter ou a participar de relação sexual não desejada, mediante intimidação, ameaça, coação ou uso da força; que a induza a comercializar ou a utilizar, de qualquer modo, a sua sexualidade, que a impeça de usar qualquer método contraceptivo ou que a force ao matrimônio, à gravidez, ao aborto ou à prostituição, mediante coação, chantagem, suborno ou manipulação; ou que limite ou anule o exercício de seus direitos sexuais e reprodutivos;

IV - a violência patrimonial, entendida como qualquer conduta que configure retenção, subtração, destruição parcial ou total de seus objetos, instrumentos de trabalho, documentos pessoais, bens, valores e direitos ou recursos econômicos, incluindo os destinados a satisfazer suas necessidades;

V - a violência moral, entendida como qualquer conduta que configure calúnia, difamação ou injúria.

Art. 4º Os integrantes da Rede deverão implantar a notificação compulsória nos casos de violência, criando um prontuário eletrônico único, que será acessado pelos diferentes serviços, obedecidos todos os aspectos éticos envolvidos.

Parágrafo único. As instituições envolvidas deverão formar um grupo coordenador com integrantes das diferentes áreas e serviços para o monitoramento do atendimento da Rede, o desenvolvimento de atividades conjuntas e a avaliação dos resultados obtidos, entre outros aspectos pertinentes
Art. 5º Os procedimentos administrativos e demais disposições internas serão objeto de regulamento baixado pelo Poder Executivo.

Art. 6º Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ARARAQUARA, 08 (oito) de dezembro de 2008 (dois mil e oito).

EDSON ANTONIO EDINHO DA SILVA

Prefeito Municipal


